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      Auto da barca do inferno




      Gil Vicente é um dos maiores nomes do teatro universal. Pouco se sabe sobre sua vida, mas supõe-se que ele tenha nascido por volta de 1465. É o fundador da dramaturgia em língua portuguesa. Sua obra mais conhecida é Auto da barca do inferno, encenada pela primeira vez em 1517. Suas peças e seus temas têm raízes na tradição medieval, que ele renovou e superou. Gil Vicente participou ativamente da vida na corte portuguesa com a apresentação de seus autos, embora sua obra tenha raízes nas tradições populares. Reis, camponeses, clérigos, cavaleiros, princesas e alcoviteiras, todos os tipos da sociedade portuguesa estão presentes nas peças do autor.
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      Apresentação




      Contextualização histórica




      Pouco, ou melhor, quase nada se conhece da vida de Gil Vicente. Fato de primordial importância na história literária de Portugal é seu aparecimento na corte de D. Manuel, o Venturoso, quando os portugueses viviam um momento ímpar de sua história: tinham percorrido com suas naus toda a costa atlântica da África, até chegar ao extremo sul do continente e, dobrando o terrível Cabo das Tormentas (cujo nome, por ordem de D. Manuel, foi trocado para Cabo da Boa Esperança), atingiram o Oceano Índico. Sob o comando de Vasco da Gama, percorreram, então, a costa oriental da África e chegaram à Índia. Dois anos depois, em 1500, a frota comandada por Pedro Álvares Cabral, cuja missão principal era a de dar prosseguimento às negociações com os indianos, afastou-se da rota seguida por Vasco da Gama e chegou à Bahia. Nos cinco primeiros anos do reinado do Venturoso, os portugueses tornaram-se fornecedores de especiarias indianas para a Europa e senhores do Brasil. De repente, o porto de Lisboa tornou-se o mais movimentado do continente europeu, pois as especiarias eram de imensa utilidade para a conservação dos alimentos. Para buscá-las e ir atrás do lucro que delas podia provir, os campos se despovoavam. Em 1563, na carta ao Senhor de Basto, Francisco de Sá de Miranda escreveu:




      Não me temo de Castela /




      donde a guerra ainda não soa, /




      temo-me de Lisboa, /




      que ao cheiro desta canela /




      o reino se despovoa.




      Se os campos se despovoavam, os nautas portugueses iam implantando o padrão de seu rei em terras onde os europeus jamais tinham posto os pés. Vivia-se, enfim, o momento mais grandioso da história de Portugal. Momento que jamais se repetiria.




      Em 1502, na noite de 7 para 8 de julho, no Paço da Alcáçova, o rei D. Manuel, D. Leonor – viúva de D. João II –, a rainha-mãe, D. Beatriz, e a duquesa de Bragança estavam reunidos na câmara da rainha D. Maria para comemorar o nascimento do príncipe D. João, futuro D. João III, quando Gil Vicente, fantasiado de vaqueiro, irrompeu pela câmara real e declamou, diante de personagens tão ilustres, o seu Monólogo do vaqueiro.




      A língua que Gil Vicente usou nessa peça não é o português nem o castelhano, as duas línguas da corte, mas um dialeto estilizado, o saiaguês, mistura de leonês e castelhano, que o espanhol Juan del Encina trouxe para as peças pastoris. Como estrutura teatral, é bastante rudimentar. O protagonista anuncia que estão na antecâmara da rainha trinta companheiros, vaqueiros e guardadores de porcos, que não puderam entrar. Com a menção desses outros companheiros, o ato de um só personagem ampliou-se, marcando a fundação do teatro português.




      Embora outras manifestações dramáticas já houvessem ocorrido em Portugal, Garcia de Resende, cronista de D. João II, numa das oitavas de sua Miscelânea de Garcia de Resende, e variedade de historias, costumes, casos e cousas que em seu tempo aconteceram cita essa apresentação de Gil Vicente em comemoração ao nascimento do príncipe herdeiro, considerando-a a criação do teatro português.




      E vimos singularmente




      fazer representações




      d’estilo mui eloquente




      de mui novas invenções




      e fectas por Gil Vicente:




      ele foi o que inventou




      isto cá, e o usou




      com mais graça e mais doutrina




      posto que joan del enzina




      o pastoril começou.




      Pelo que escreveu Garcia de Resende, a crítica romântica a aceitou e difundiu como a verdadeira primeira representação teatral em Portugal. Hoje se sabe, porém, que as representações que a precederam, se não tinham uma estrutura verdadeiramente teatral, eram suficientemente espetaculosas para constituírem um ato teatral. Exemplo disso são os momos que eram representados nos casamentos reais. Em vão se procurou em Portugal vestígios de um teatro medieval como os da França e da Inglaterra, que tinham os mystères, espetáculos tirados da Bíblia e da vida de Jesus, e os miracles, baseados na vida e milagres de Maria e dos santos.




      A rainha-velha, D. Leonor, protetora do autor, gostou tanto do que viu que pediu a Gil Vicente que repetisse a representação nas matinas do Natal. Em vez disso, ele preferiu apresentar o Auto pastoril castelhano. Gil Vicente era, havia muito, ourives de D. Leonor; talvez, por isso, tenha sido encarregado de confeccionar, com o ouro trazido de Quíloa por Vasco da Gama, a famosa custódia de Belém, trabalho que o ocupou de 1503 a 1506, mas não o impediu de escrever e montar outros autos nas cortes de D. Manuel (1495-1521) e de D. João III (1521-1557). Foi vedor das obras de ouro e prata do Hospital de Todos os Santos, do Convento de Tomar e do Mosteiro de Nossa Senhora de Belém. A essas funções de ourives e mestre da balança juntam-se, provavelmente por influência de D. Leonor, as de animador das festas da corte e promotor de representações dramáticas, que ele denominava autos. Os autos tanto podiam ser de tema e tratamento sacros quanto profanos. A posição privilegiada que ocupava na corte dava-lhe liberdade de satirizar grupos poderosos como os profissionais da justiça e os padres e frades, abundantes naquela época em Lisboa. Cabe lembrar que toda a obra de Gil Vicente é anterior às inovações e proibições impostas pelo Concílio de Trento, encerrado em 1563. Por coincidência, certamente, seu último auto, Floresta de enganos, foi encenado em 1536, ano em que o Papa, atendendo aos reiterados pedidos de D. João III, autorizou o estabelecimento do Tribunal de Santa Inquisição em Portugal.




      EM 1516, GARCIA DE RESENDE publicou o Cancioneiro geral, que continha a produção poética e “cousas de folgar” das cortes de D. Afonso V (1438-1481), de D. João II (1481-1495) e de D. Manuel, que reinou de 1495 a 1521. Gil Vicente é um dos 286 poetas portugueses presentes no Cancioneiro. Embora algumas produções desses poetas fossem em castelhano, língua que, por razão de seu prestígio, era intensamente usada na corte portuguesa – inclusive porque as rainhas de Portugal desde o reinado de D. Afonso V e em todo o século XVI foram todas castelhanas – predomina, no Cancioneiro, a língua portuguesa. Além das numerosas produções individuais, tanto em português como em espanhol, também foram incluídos no Cancioneiro torneios e disputas poéticas sobre temas propostos, como “O cuidar e o suspirar”, em que se discutiu se é melhor amante o que mostra a todos seus sentimentos ou aquele que os sabe esconder. Outro certame poético de que participou Gil Vicente foi o “Processo de Vasco Abul”.




      Não é tarefa fácil classificar a produção teatral de Gil Vicente. Em 1562, seus filhos, Luís e Paula Vicente, publicaram a obra do pai num volume denominado Copilaçam de todalas obras de Gil Vicente (Compilação de todas as obras de Gil Vicente), ordenando-as na seguinte classificação:




      

        	Obras de devoção — onde se colocam as peças de assunto religioso;




        	Comédias;




        	Tragicomédias;




        	Farsas;




        	Obras miúdas.


      




      Gil Vicente chamava todas as suas peças de auto. O termo comédia pertence à nomenclatura clássica. A comédia de molde clássico seria introduzida no teatro português por Sá de Miranda, que voltaria da Itália em 1525, trazendo as novas formas e medidas renascentistas. A tragicomédia já era cultivada na Espanha, como a Tragicomedia de Calisto Y Melibea, que se tornou popular com Celestina, a alcoviteira da peça, e que depois será o modelo das alcoviteiras do teatro popular de quinhentos. A farsa nos moldes vicentinos parece ter sido uma criação própria.




      Nem todas as peças de Gil Vicente foram recolhidas na compilação. Algumas foram encontradas posteriormente, com variantes, como o Auto da barca do inferno e o Auto de Inês Pereira.




      Convém lembrar que, antes que fosse editada a compilação, saiu, em 1551, o primeiro índice de livros proibidos, o Rol dos livros defesos por o Cardeal Infante Inquisidor-geral nestes reinos de Portugal em que cortes totais e parciais nas obras de Gil Vicente foram ordenados. Ora, ao se fazer um cotejo entre as obras da compilação e as determinações do Rol dos livros defesos, verifica-se que não foi feito nenhum corte ou alteração na publicação de 1562.




      Em 1586 foi impressa uma nova edição dessa compilação. Portugal estava sob o domínio de Felipe II de Espanha, e a tesoura da Santa Inquisição suprimiu da nova edição três tragicomédias, três farsas e o sermão que Gil Vicente pregou aos frades de Santarém. Além disso, todas as passagens relativas aos costumes do clero foram alteradas, e até uma carta dirigida ao rei D. João III, na qual confessava que pretendia empreender a edição de suas obras, foi censurada. Como já se viu, porém, ele não conseguiu terminar a empresa, que ficou a cargo de seus filhos.




      A crítica social de Gil Vicente atingiu em cheio a Igreja. Por isso discute-se se ele foi católico tradicional, erasmista ou reformista (protestante), pois o limite entre a ortodoxia católica e a heterodoxia herética só foi estabelecido rigidamente pelo Concílio de Trento, que chegou ao fim em 1563. Antes do Concílio, conviviam na Igreja várias correntes de pensamento e várias correntes doutrinais.




      Percebe-se em Gil Vicente uma identificação com o pensamento de Erasmo de Roterdam, que, sempre fiel à doutrina católica, criticava asperamente a vida imoral dos padres e religiosos da época, bem como certos aspectos da devoção popular, que ele via como supersticiosos. Para Erasmo, a Igreja necessitava de uma ampla reforma estrutural, uma volta à simplicidade e à pobreza das origens.




      Outra classe importante da sociedade a que Gil Vicente dirigiu intensa crítica foi a dos agentes da Justiça. Como o ideário católico clamava por reformas, a Justiça também carregava seu quinhão de iniquidades. Além de mostrar juízes, procuradores e corregedores venais, que aceitavam até coelhos e perdizes como propina, a própria imagem da Justiça é cruelmente satirizada na Tragicomédia da fragua, onde ela é representada pela “figura de uma velha corcovada, torta e muito malfeita, com sua vara quebrada”. A frágua (do latim fabrica) era uma máquina em que entravam pessoas que quisessem mudar. Depois que o equipamento recebia várias marteladas, elas saíam dele renovadas e consertadas. A Justiça também aparece para se renovar na frágua, mas, antes de conseguirem tirá-la, pura e renovada, saem galinhas, um par de pássaros, duas grandes bolsas de dinheiro e, finalmente, depois de novas marteladas, a Justiça sai “muito fremosa e direita”.




      A trilogia das barcas começa com a representação do Auto da barca do inferno, diante da rainha D. Maria de Castela, em 1517, seguida do Auto da barca do purgatório, que foi apresentado a D. Leonor nas matinas do Natal de 1518, e termina com o Auto da barca da glória, exibido ao rei D. Manuel, em Almeirim, no ano de 1519. Enquanto no Auto da barca da glória desfilam grandes personalidades, como um rei, um cardeal e um papa, nos outros dois autos se apresentam pessoas do povo, como o patético Lavrador do Auto da barca do purgatório que vem com seu arado às costas e, lá pelas tantas de sua conversa com o Anjo, declama:




      Nós somos vida das gentes




      e morte de nossas vidas;




      a tiranos, pacientes




      que a unhas e a dentes




      nos têm as almas roídas.




      É, de certo modo, impróprio se falar em Auto da barca do purgatório porque há apenas duas barcas, a da glória e a do inferno. O purgatório é a ribeira do rio onde permanecem as almas que não vão para a glória, por não terem virtudes suficientes para isso, nem para o inferno, porque não morreram em pecado.




      No Auto da barca do inferno aparecem representantes das principais classes reconhecidas na sociedade medieval: oratores (os que oram e pregam), bellatores (os que lutam) e laboratores (os que trabalham), mas faz-se necessária uma ampliação dos conceitos dessas três classes nessa fase de transição da Idade Média para o Renascimento de que Gil Vicente é uma das vozes mais autorizadas. O representante dos oratores é o Frade, que não só não conduz sua vida segundo as normas de seu estado eclesiástico como força a passagem para outra classe, a dos bellatores. Assim, despreza o celibato e, em vez de barrete, usa capacete de guerreiro. Os bellatores são o Fidalgo, um cavaleiro que, sem dúvida, representa o lado mau da classe, e os guerreiros que voltam das terras dos infiéis cobertos de glória por terem morrido pela fé católica. O legítimo representante da classe dos laboratores é o Sapateiro, que vive de seu trabalho, mas rouba dos clientes. Brísida Vaz, com seus “almários de mentir” e seus “cofres de enleios” pratica uma profissão condenada pela lei, mas um trabalho, mesmo assim. O Procurador e o Corregedor podem ser enquadrados entre os oratores, porque vivem da palavra, com seus livros e seus “feitos”. Os excluídos são o Enforcado, por ser ladrão e não honrar sua classe, e o Judeu, vítima do preconceito da época, porque era visto como algoz de Cristo.




      É intrigante o pessimismo com que Gil concebe a sociedade de seu tempo, concedendo a apenas um Joane (que significava parvo) e aos cavaleiros das conquistas em terra de mouros a dignidade de entrar na barca da glória. Joane não só é aceito pelo Anjo da barca dos bem-aventurados, como também participa do julgamento dos que chegam à margem da ribeira da eternidade.




      COMO SE SABE, o Auto da barca do inferno possui dois testemunhos textuais; o primeiro é o que faz parte da Copilaçam de todalas obras de Gil Vicente, publicada por seus filhos em 1562. O segundo testemunho é o texto de 1518 encontrado na Biblioteca Nacional de Madri. Sobre este não se exerceu a desastrada ação do filho do autor, preocupado em “apurar” e modernizar a obra de seu pai, classificando obras em gêneros que Gil Vicente jamais conheceu ou usou, como é o caso das comédias e tragicomédias.




      A edição crítica levada a termo com integral acerto por I. S. Révah baseia-se no texto de Madri, embora não tenha deixado totalmente de lado o testemunho que se acha na compilação. Para esta edição, de preocupação didática, adotou-se o texto crítico de Révah, inclusive quanto à pontuação moderna, ao uso de formas lexicais atualizadas quando essa atualização não alterasse formas características da linguagem quinhentista. Além disso, notas de caráter elucidativo foram elaboradas para o melhor entendimento do texto, eivado de arcaísmos.




      Ronaldo Menegaz


      Professor de Literatura Portuguesa
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